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CONTRATO NO 16Oi 2024lPMAAP
PROG. ADM. 095/2024

TERMo oE coNTRATo oE PRESTAÇÃo DE
SERV|çOS OUE ENTRE St CELEBRAM O
MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARE.
ATRAvÉs DA suA sEcREÍaRtÂ MUNtcrpAL DE
EDUcAÇÂo, ESPoRTE E LAZER E A EMPRESA
AMBIENTAL CONSTRUÇOES E LOCAÇÔES
EtRELt, CNPJ No 19.684.700/000í -70, NA FORMA
ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINoARáMA. atTaves da SUa SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER, sediada na Av João XX t. S/N
Cêntro. Alto AlêgÍê do Pindâíé/MA, CNPJ n" 01.612832/0001-21. nesle ato
reprêsentada respectivamente pela sua Secretária lllunicipât de Educação, Esporte e
LazeÍ, Sr ALTEMAR LIMA DE SOUSA, brasileiro, casado, portador da Cédula de
rdentidadê RG no 0679660968 SSP/MA ê inscrito no CpF sob o n 825.681207-97.
residente e domiciliado na nesla Cidade, doravante denominada CONTRAÍANTE e a
empresa AMBIENTAL CONSTRUçOES E LOCAçOES EtRELt, CNPJ no
19.684 700/0001-70 localizada na Rua 66, no 05. Sata 09, Conjunto Habitacioôâl
Vinhais São Luís/i,4A, CEP no 65.074-520, Tetefonê: (98) 3083,2800, e-mait:
anrbientatatende@qÍrait.com, representado tegalmente peto sr pAULo RoBERTO
RIBEIRO RODRIGUES portador da CNH no 04562195887 DETRAN IVA e do CpF n.o
621.439 483,87. RESOLVEM cetêbrar o presente Contrato decorrêntê da licitaÇáo na
MOdAIidAdE PREGÃO ELÉTRÔNICO NO. O7l2024 - CPL/PMAAP E dO PROCiSSO
ADMINISTRATIVO N.o 95/2024, com fundamento da Lei no 14 133. de 1o de abrit de
2021 e na Let no 8.078, de 1990 , Código de Defesa do Consumidor, mediânte as
seguintes cláusulas e condições:

,t. clÁusuLA pRtMEtRA - oBJETo

í.1- O objeto do presente Terrno de Contrato é a Contratação de emprêsa paía a
loceção dê veiculos para Transporlê Escolar, sem êmprego de mão"de-obra
especializada de ioteressê da Sêcretaria Municipal dê Educação, Esportê e Lazer
do Municipio dê Alto Alegre do pindaré/MA. confoÍme especiÍlcaÇoes e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão idêntificado no preâmbulo e na
proposta vencedora, os quais integram estê instrumento, indêpendente de transcriçào

'1.2. DrscriminaÇão do objeto:

{e
Mun c pa de À lo Alegrê
xx ll SiN . Cenlro, CEP
aNPJ ..01 612 312/000

Íb nr--

VALOR MENSAL

R$ 605.494 92

n'ô5.398"000,
1 21

IJ NDQTO

Camrnhonêle cabrne
duplâ, movido a
diesel, potência I

VALOR ANUAL

ío a5t 91
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência dêstê Têrmo de Contrato seÍá de í2 (doze) meses contados
da assinatura do contrêto, podendo seí píorrogado confotme artlgo 106, da Lei n'
14.133t2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ PREÇO

3.t.O valor do presente Termo de Contrato é de R$ '1.204.999,92 (um milhão,
duzentos e quatro mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e dois
centavos).
3.2. O cronog.ama de desembolso será mensal no valor de R$ 100.416,66 (cêm mil,
quatrocentos e dezesseis Íeais e sessenta e seis centavos), a partia da liquidação
do servrço prêstado. nos termos da Lêi 14.133/2021

PÂULOROBENTO

RODn|GUE562l.rg.lal ".,.e"^ "ÉÀ.-h,,

nferior a 140 cv
câmbio com 05
maÍchas a lrenie e
uma a re. lgual ou
sim laÍ F-4000 corr1
no máxrmo 05
(cinco) anos de uso

o2 UTILITARIO TIPO
VAN com
capâcidâde pârâ, no
min mo. 12 (doze)
lugaÍes. com ar
condiconado motor
a diesel, portâ lâtêral
corredrça. equipado
com todos
componenles de
segurançe
documentaçáo
regular, com no
máximo 05 (clnco)
anos dê uso

lúês 12 37.795 45 R9 453 545 40

03 N,lICRO,ONIBUS
com câpâcldade
para no mínirno 29
(vinte ê nove)
lugarês motoÍ a
d esel porta lâtêra
Com no máx rno 05
(cinco) anos de uso
Equ pâdo com todos
os componentês de

1 N,4êS 12 12 163 30 R$ 145 9s9 60

VALOR TOT R§ 1.204.999,92
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Preíertura itún.ipa ío Âlto Àlogrê do Pindaré - ilÁ
A! Joào Xxlrr S/ . Câílro CEP n" 65 398 000,

CNPJ i" 01 612.332/0001.21
3.3. No valor acima estão incluídas lodas as despesas ordináfias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabaihislas, previdênciários, fiscaas ê comerciais incidentes, taxa de adminislração.
frete, seguro e outros necessários ao cumpÍimento integral do objeto da contratação

4. CLÀUSULA OUARTA - OOTAçÀO ORçAMENTÁRtA {art. 92, Vfl)

4.'l.As despesas dêcorrêntês desta contratação estão progÍamadas em dotação
oÍçamentária própria. prevista no ôrçamento do Municípro, na classiÍicaÉo abaixol

o2o3oo SE'RETARIA DE EDUcAÇÃo, EspoRTE E LAZER 12 361 oo11.2016 000a
MANT E FUNC DO IRÁNSPORIE ESCOLTR - PNATE 33903900 OUTRAS
sERvtÇos DE TERCEIRoS, pEssoÁ JURlD/cÁ

5. cLÁusuLA ourNTA - pacaMENTo lad. 92, v e vt)

5.'1, O pagamento sêrá Íêito pela SêcretâÍia respectiva em moeda corrente nacjonal,
mediante TrânsÍêrênciâ Bancária Eletrônica. direto na Conta dâ Conkatada e ocoÍreÍá
até no máximo dê 30 (kinta) dias após a liquidação do sêNiço prestado, mediantê a
apíesêntação da competente Nola Fiscal ou Fatura;
5.2.A CONTRATADA deverá pÍotocolar na sede desta Prefeitura a solicatação de
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel
timbrado contendo o no do processo licitatóÍio, as informaçôes paÍa crédito em conta
corrente como: nome e númêro do Banco, nome e número da Agência e número da
contâ anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em lêtra bem
legível, juntamentê com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também
as demais cêrtidõês atualizadas: CertiÍicado de RegulaÍidade de Situação do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT,
Certidão Negativa de Débito junto à Prevadência Social CND, Certidâo Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniã0, expedida
por órqãos da Secretaria da Recêita Fêderal do Brasil e da Procuradolia Geral da

Fazenda Nacional, ê ceíidões negatjvas de débitos expedidas por órgãos das
Sêcrêtarias de Fazenda do Estado ê do lvlunicipio.
5.3. Como condÍÇão para AdministraÇão êfêtúar o pagamenlo, â licltanle vencedora
deverá manter as mesmas condiÇões de habilitaçãoi
5.4. O rêcêbimento não exclui a responsabilidade da Contratâda pelo pêrfeito
desempenho do êqujpamento ÍoÍnecido, cabendo-lhe sanar quaisquêr irregulaÍidadês
deteciadas quando dâ utilização do referido equipamento,

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própÍia Contratada, obrigatoriamente
com o número de inscÍição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato,
não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ mesmo de filiais ou da

matriz.
5.6. O pagamento daÊse-á daretamente na conta corrente da Contratada, junto ao

Banco do BÍasil, Agência: 3649-8 ê Conta CoÍrente: 52208-2

PAULO FOBERTO

RODRt6UE962ta39
4AlA7
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ES (art. 92, V)

6.í. O prêço conhaiado é íixo e irreajustável.
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pêla disciplina do a.t- 124 e
seguintes da Lei nô 14.133,de2A21.
6.3. A CONTRATADA e obrigada a âcêitar, nas rnesmas condtçôes contratuais, os
âcréscimos ou supressôês que se fizerem nêcessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressôês resultantes de acordo celebrado enke as pariês contratantes
poderão excêdêr o Lmite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

7. CLÁUSULA SETIMA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIçOS

7.1. Os serviços serão pÍestados conforme ordem dê fornecimento que será emitida
pela CONTRATANTE
7.2. As condições de entrêga ê rêcebimento dos veículos são âquelas previstas no
TERMO OE REFERÊNCIA - ANEXO I, dêvêndo a CONTRATADA iniciar a execução
dos servços no prâzo de ate 05 (clnco) dias úteis, contados a partir da data de
âssinatura deste conÍato, mediantê apresentação dos vêículos para a vistoria inicial. a
ser rêalizada pela Comissão de Fiscalização designada peia Secrêtaíia lMunicipal de
Educação SEI\/ED. nos termos do subitem no 10.1. do Termo de Referência.

8. cLAÚsuLA o|TAVA - FrscÁ.LrzaçÃo

8.í. A fiscallzação da entrega do objeto sêrá efetuada por Representante designado
pela CONTRATANTE, ná forma estabelecida no Decreto lvlunicipal

9. CLÁUSULA NONA _ OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
(art. 92, XlV, XVl, XVll, X, Xl e XIV)

9.r. As ôbrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
TERMO DE REFERÊNCIA _ ANEXO I,

10. CLÁUSULA DÉCtMA- SANçOES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XtV)

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei
Contratada que:
'10.í.1.lnexecução total ou parcialmente qualquer das
dêcoÍrência da contratação;
í0.í.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10-'1.3. Fraudar na execução do contrato;
'10.'1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fraude fiscal
'Í0.'1.6. Não mantiver a proposta.

çii
qs_

A/
ô5
l

o

n" 14.133121. de 2021 a

obrigações âssumidas ern

PAULO ROBERTO R EEIRO PÁL,IOPOMMO I MJAO

RODRI6UES:6214194838 PáEina 4 de 7



PráÍôiluÍ, u.ici
Âv Joáo XXlli.
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í0.2. A Contratada quê cometer
acimâ ficará surêita, sêm prejuizo
sançóes:

* (.<1,l# rÉL
pâl dô Àlto Alêqrê do Plndôré - MA
S/N . Ce.tro, CEP n'65 393-000
no 01.61 2 8321000r'21

qualqueÍ das infraçôês discnminadas no subitem
da responsabilidêdê civil e criminal. às seguintês

10.2,í. Advertência por íaltâs leves. assim entendidas aquelas que não acarrêtem
prejuízos signiflcativos para a Contralante;
'r0.3. [rulta moratória de 0,3o/õ (ze@ vírgula tÍês por cento) por dia de atÍaso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo
inadimplemento, observando o limite de 30 (tÍinta) dias;
'10.3.'1. l\,4ulta compensatória de 10% (dez por cento) sobrê o valor total do conÍato, no
caso de inexecução total do objeto;
í0.3.2. Em caso de inexecução paÍcial, a multa compensâtóna, no mesmo percentual
do subitêm acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de conÍatar com o órgão, entadade ou
unidade administrativa pela qual a AdministÍação Pública opera e atua concretamente,
pêlo prazo de até dois anos;
'10.3.4, lmpedimento de licitar e contratar com o Municipio de Alto Alegíe do
Pindaíé/MA com o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastío Píóprio
da Prefeitura lllunicipal de Alto Alegre do Pindaré/lvlA pêlo p.azo de até cinco anos;
10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contíatar com a Administração
Pública, ênquênto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia
promovidâ a rêabilitação perante a própria autoridade quê aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratadâ ressârck a Contratante pelos prejuizos
causados;
10.4. Também ficam sujeilas às penalidadês da Lêi no 14.133. de 2A21 a Conkatada
que:
10.4.'1. Tenha soÍrido condenaÇâo deÍinitiva por pÍaticar. por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tribüos;
10.4.2. Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
'10.4.3. Demonske não possuir idoneidade para contratar com a AdministraÇão em
virtude de atos ilícitos praticados
10.5. A aplicação dê qualquêr das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada.
observando-se o procedrmento prêvisto na Lei no 14 133. de 2021.
í0.6. A autoridade compêtênte. na aplicação das sanções, levará em considetação a
gravidade da conduta do inÍrator, o caráteÍ educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, obsêrvado o princípio da proporcionalidade.
'10.7. As penalidades sêrão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro
Próprio da Prefeitura [,4unicipalde Alto Alegrê do Pindaré/lllA.

t t. ct-Áusutl oÉclMA PRIMEIRA - ÉXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

í1.1. O preseôte ÍêÍmo de Contrato poderá sêr rêscindido nas hipóteses previstas

nos aís 137 138 e 139 da Lei n" '14.'133, dê 2021, com as consequências indicadas
no art. 80 da mêsma Lei, sem preiuízo das sanções aplicáveis.
íí.2. É admissível a fusão, cisão ou incoíporação da contratada com/em outra
pessoa jurldica, desde que sejam obseNados pela nova pessoa jurídica todos os

requisitos de habilitaÇão exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e

haja a anuência expÍessa da Admrnistraçáo à continuidade do contrato.

PÂU'.O ROBERTOR,BERo iH'"L1:l;t:5L- Pá8ina s de 7
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I í.3. Os casos de rescisão conúatual sêrão formalmente motivados, assegurando_sê
à CONTRATADA o direito à prévia ê ampla deÍesa.
'l'1.4. A CONTRAÍADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso dê
rescisão adminiskativâ previstas nos arts. 137, Í38 e 139 da Lei n' 14.133. de2021.
1'1.5, O termo de Íêscisão seÍá precedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos conformê o caso:
11.5.1 Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Relação dos pagâmêntos já eíetuados e ainda devidos;
'1í.5.3 lndenizaçóes ê multas.

,12. CLÁUSULA OÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÕES

12.í. É vedado á CONTRAÍADA
12.1.1.Caucionar ou utilizar este Íemo de Conkato pâra quâlquer opêração
Íinãnceira:
12.1.2. lnterromper a execuçáo conkatual sob alegação de inadimplemênto poÍ parte
da CONTRATANTE. salvo nos casos prêvistos em !ei
12.1.3.A Subcontrataçâo total, sendo permitido até o limite dê 30c/0, após constllta a

CONTRATANTE.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS.

í3.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANÍE, segundo as
disposições contidas na Lei n' 14.133, de 2021 e demais normas geíais de licitações e

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nô L078, de 1990 - Código de Dêfesa do Consumdor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

,14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAçÃO

14.í- lncúmbirá à CONTRATANTE providênciâr a publicação deste instrumênto, por

êxtrato, no Diário Oficial do Municipio e disponibilizar no Portal Nacional de Compras
Públicas, no prazo previsto no art. 94, I da Lei n'14.'133. de 2021.

15, CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.'1. Fica eleito o Foro da Comarca dê Santa Luzia, para diÍimir os litígios que

decorreíem da execução deste Termo de Contrato que não puderêm seI compostos
pêla conciliação, conforme art 92, § 1o, da Lei n'14.133i21.

Pata ffimeza e validadê do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em

três (três) vias de igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus

legais e juridicos efêitos, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

PAULO ROBERTO À$ iddoFro'réd''ü

R BEIRO

RoDErGUEs:62ra RoDIY:".j".'iHlil paein" s a" z
1948387
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ALIEMAR LIMA DE

SOUSA:825681 20797

Às nãdo dê íoÍma digitàlpor ÂLTEMAR

LtMA DE SOUSA32563r 20797
oâdos:20240ao4 rr:4ó:25 03 00'

ALÍEMAR LIMA OE SOUSA
Pelâ da CONTRATANTE

PAULO ROBERTO RIBEIRO iOSERTOR1EERO

RODRIGUES:62I43948387 v.'- a. ea.u. a..or n-a-

PAULO ROBERTO RIBEIRO RODR'GUES
Responsável Iegal da CONTRATADA
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PÍêtellura lUúnicipal de AlIo Àl.gr. do Plndârd - MÁ
av. Joáo xI rl, slil . cênlro, cEP n' 6!.19ô-000,

CIPJ no 01.612 332/0001-21

Alto Alegíe do Pindaré/MA 08 de Agosto de 2024
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